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			PREFÁCIO




Creio que, depois de Homo Faber e talvez ao mesmo nível de Homo Sapiens, a expressão Homo Ludens merece um lugar em nossa nomenclatura.
Huizinga (1990)




É uma bênção alguém poder comprometer o coração na sua atividade profissional. A obra que agora se oferece ao leitor, especialmente aquele interessado em educação, é o depoimento de quem, apaixonadamente, procura trazer o lúdico para a sala de aula.




Por outro lado, no cotidiano do educador, pouco adianta o coração, se não lhe assiste a razão. Por isso, a autora deste oportuno livro o inicia com uma excursão pelas obras de Dewey, Dienes, Callois, Piaget, Vygotsky, entre outros, invocando sólidos argumentos em defesa do jogo, em suas múltiplas realizações, como parte integrante do processo educativo.




Em particular na educação matemática, o papel dos jogos tem sido salientado em inúmeros textos. Nos “Parâmetros Curriculares Nacionais”, documento que atualmente tem sido uma referência constante para o professor de matemática, lê-se:




Os jogos podem contribuir para um trabalho de formação de atitudes – enfrentar desafios, lançar-se à busca de soluções, desenvolvimento da crítica, da intuição, da criação de estratégias e da possibilidade de alterá-las quando o resultado não é satisfatório – necessárias para aprendizagem da matemática.




O trabalho da professora Eva dá um testemunho de que a possibilidade acima apontada transformou-se em realidade em sua prática profissional e, além disso, revela de forma evidente os efeitos positivos da ação pedagógica centrada em jogos. Jogos múltiplos e variados, descritos em detalhes no corpo principal deste estimulante livro e produzidos ora pela autora, ora pelos próprios alunos. A este respeito, fica bem claro que a produção dos jogos pelos alunos constitui-se em uma das dimensões mais criativas da ação pedagógica da autora.




Por fim registro o agradecimento à autora pelo honroso convite que me fez para tecer as breves considerações que compõem este prefácio.




Paulo Figueiredo Lima




			APRESENTAÇÃO




Para pensar numa mudança é preciso antes de tudo ter coragem, é preciso ousar, criar e experimentar; é preciso buscar uma mudança de paradigmas para testar e avaliar o potencial de nossos alunos e vê-los sob uma perspectiva de competência, mas isso significa antes de tudo um teste e a avaliação de nós mesmos enquanto profissionais.
Rabelo e Lorenzato (1994)




Por acreditar ser desejo dos educadores poder criar em sala de aula uma atmosfera de interesse e motivação, permitindo ao educando uma total e autônoma participação no processo ensinar-aprender-avaliar, é que não desejava ser mera repetidora de conteúdos, mas manter uma atuação dinâmica com relação à aplicação destes.




Tal desejo foi detectado de forma mais sistematizada na minha vivência como ministrante de vários cursos de aprofundamento para professores das redes municipal, estadual e federal. Nos debates ocorridos nesses eventos, brotavam com vigor os obstáculos do ensino, bem como os do ensino da matemática.




Desse modo, observando criticamente o cotidiano de sala de aula e por não concordar com a prática pedagógica tradicional, estática, com o trabalho realizado de forma excessivamente centralizada na figura do professor, no qual o aluno é passivo, submisso, ouvindo e obedecendo, sendo portanto heterônimo, busquei meios para cambiar essas ações por outras que possibilitassem aos alunos gostar das aulas, ter interesse em frequentá-las e estudar os conteúdos, minimizando os traumas e medos matemáticos.




Ora, sabemos das dificuldades quando se trata de mudanças, sejam derivadas de nossa resistência, de nossa angústia ou de nossa ansiedade ante o desconhecido, mas é necessário refletir, ousar e assumir posições.




Nesse sentido, Macedo (1994) considera que o processo de formação dos professores perpassa por quatro pontos fundamentais, a saber:










1º)É importante para o professor tomar consciência do que faz ou pensa a respeito de sua prática pedagógica.




2º)Ter uma visão crítica das atividades e procedimentos na sala de aula e dos valores culturais de sua ação docente.




3º)Adotar uma postura de pesquisador e não apenas de transmissor.




4º)Ter um melhor conhecimento dos conteúdos escolares e das características do desenvolvimento e da aprendizagem de seus alunos. (p. 59)










Percorrendo paulatinamente esse caminho, como também imbuída de reflexão e ousadia, fui modificando minha prática em sala de aula, até que optei por utilizar estratégias lúdicas no ensino da matemática. Essa opção pelo lúdico também está intrinsecamente ligada à minha vida particular, porque, desde criança, tinha verdadeiro fascínio pelos jogos, aprendendo-os e participando sempre dos que surgiam ao meu redor. Com o decorrer dos anos, não abandonei esse entusiasmo, antes, busquei propiciar e estimular a utilização de jogos por meus filhos. Observei então, nesses momentos, as reações de comportamento advindas dos jogos, sendo de fácil percepção as atitudes de animação, alegria, participação, competição, discussão, prazer, raiva, briga, entre outras.




Unindo essas duas paixões – ensinar matemática e jogar –, criei, adaptei e apliquei alguns jogos a conteúdos matemáticos do 6º ao 9º ano. Essa foi uma etapa do processo, importante, necessária e de valiosa contribuição para o meu crescimento, pois gerou interesse nos alunos em aplicar tal estratégia, como também lhes despertou a vontade e o desejo de criar seus próprios jogos, suscitando assim o seu potencial criativo.




Os sujeitos envolvidos nesse trabalho foram alunos da Escola Estadual Gonçalo Rollemberg Leite, situada no bairro Grageru, zona sul da cidade de Aracaju-SE.




Esse trabalho foi realizado no período de 1988 a 1992, com alunos das turmas em que lecionava matemática de 5ª a 8ª série (atuais 6º ao 9º ano), bem como com os demais alunos da referida escola.




Todo esse trabalho foi resgatado para descrição e análise, transformando-se na minha dissertação de mestrado em educação, defendida em setembro de 1996 na Universidade Federal de Sergipe, com o título “Atividades lúdicas no ensino da matemática: A democratização de uma experiência”.




Após a defesa, acreditava já ter cumprido com a minha missão, compactuada com a visão de Dewey (1936) que declara: “(...) a comunicação é o processo de participação da experiência, para que se torne patrimônio comum...” (p. 29).




No entanto, imbuída mais uma vez de ousadia e coragem, tento relatar essa minha experiência prática em aulas de matemática, bem como apresentar e analisar o acervo de jogos elaborados por mim e por meus alunos, uma vez que não me sentiria coerente e justa em não divulgar para a comunidade tal experiência, tão enriquecedora. Some-se a isso o fato de que busco contribuir para o crescimento do conhecimento científico de todos aqueles professores que, por motivos diversos, não valorizam e não sistematizam sua prática. Assim, estou aberta para o futuro, buscando o desenvolvimento dos alunos bem como empreendendo meios no incentivo de novas pesquisas e experiências na área.




			1
O JOGO COMO INSTRUMENTO DE APRENDIZAGEM




Cada jogo reforça e estimula qualquer capacidade física ou intelectual. Através do prazer e da obstinação, torna fácil o que inicialmente era difícil ou extenuante.
Callois (1990)




A educação por meio dos jogos tem-se tornado, nas últimas décadas, uma alternativa metodológica bastante pesquisada, utilizada e abordada de variados aspectos. Tais trabalhos, entretanto, ocorrem em torno de jogos aplicados na pré-escola e nos primeiros anos do ensino fundamental. Poucas ainda são as pesquisas que enfatizam o uso de jogos no ensino do 6º ao 9º ano do ensino fundamental, no ensino médio e de modo mais específico no ensino da matemática.




De modo a embasar este capítulo incluo pontos de apoio necessários, tais como: a investigação da evolução do brincar na sociedade humana, dentro dos aspectos lúdico e educativo; as representações, classificações e características que autores fazem sobre o jogo; bem como a importância do ensino da matemática por intermédio de atividades lúdicas. Busco assim, em autores diversos, aportes teóricos que convergem ao tema proposto: ludicidade e o ensino da matemática.




			Aspectos históricos e representações




Todo amanhã se cria num ontem, através de um hoje. De modo que o nosso futuro baseia-se no passado e corporifica no presente. Temos que saber o que fomos e o que somos para saber o que seremos.
Freire (1994)




Na Antiguidade, o brincar era uma atividade característica tanto de crianças quanto de adultos. Para Platão, por exemplo, o “aprender brincando” era mais importante e deveria ser ressaltado no lugar da violência e da repressão. Considerava ainda que todas as crianças deveriam estudar a matemática de forma atrativa, sugerindo como alternativa a forma de jogo (Almeida 1987).




Almeida (1987) relata que, também nos povos egípcios, romanos e maias, a prática dos jogos era utilizada para que os mais jovens aprendessem valores, conhecimentos, normas e padrões de vida com a experiência dos adultos.




Utilizando-se da iconografia, Ariès (1978) mostra-nos que, como o trabalho não ocupava tanto tempo da sociedade antiga, adultos e crianças participavam dos mesmos jogos e diversões, os quais constituíam o momento favorável para que a sociedade estreitasse seus laços coletivos, a fim de se sentir unida. Os jogos, as brincadeiras e os divertimentos ocupavam posição bastante importante nessa sociedade.




Esse autor esclarece ainda que os jogos e as brincadeiras dessa época eram, para uma grande maioria, admitidos e estimulados sem reservas nem discriminações. Porém, para uma minoria poderosa, como também para a Igreja, eram considerados profanos, imorais, delituosos, e sua prática não era admitida de forma alguma.




Assim, o interesse até então demonstrado pelos jogos perde o seu crescimento, paralelamente à ascensão do cristianismo que, ao tomar posse do Império Romano, impõe uma educação rígida, disciplinadora, proibindo veementemente os jogos.




Rabelais (1483-1553) critica o formalismo da educação escolástica excessivamente livresca e sugere que a afeição e o interesse relativos ao ensino deveriam ser estimulados por meio de jogos, mesmo os de cartas e fichas.




Já a Companhia de Jesus, fundada por Ignácio de Loyola em 1534, compreende a grande importância dos jogos como aliados do ensino, pois verifica não ser possível nem desejável suprimi-los, mas, sim, introduzi-los oficialmente por meio da Ratio Studiorum. Desse modo, os jesuítas são os primeiros a recolocar os jogos de volta à prática, de forma disciplinadora e recomendada como “(...) meios de educação tão estimáveis quanto o estudo” (Ariès 1978, p. 112).




Além da fundamental contribuição dos jesuítas ao desenvolvimento e à aceitação dos jogos no ensino, outros educadores, teóricos e pesquisadores ofereceram também sua particular colaboração e ênfase ao processo lúdico na educação.




Surge então no século XVI o jogo educativo, com o objetivo de ancorar ações didáticas que visam, segundo Kishimoto (1994), à aquisição de conhecimentos.




Os jogos de exercícios físicos tomam impulso no início do século XVII, sendo recomendados pelos médicos como atividades saudáveis à mente e ao corpo. Já nos fins do século XVIII, os jogos de exercícios físicos recebem a conotação patriótica, uma vez que são utilizados de forma a preparar os jovens para a guerra, sendo considerados então um aliado à instrução militar. Assim, como declara Ariès (1978), “(...) estabeleceu-se um parentesco entre os jogos educativos dos jesuítas, a ginástica dos médicos, o treinamento do soldado e as necessidades do patriotismo” (p. 113).




Para Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), seria conveniente dar à criança a oportunidade de um ensino livre e espontâneo, pois o interesse geraria alegria e descontração. Assim pontua: “Em todos os jogos em que estão persuadidas de que se trata apenas de jogos, as crianças sofrem sem se queixar, rindo mesmo, o que nunca sofreriam de outro modo sem derramar torrentes de lágrimas” (in Almeida 1987, p. 18).




Kishimoto (1994) considera que a diversificação dos jogos ocorre a partir do movimento científico do século XVIII, propiciando a criação, a adaptação e a popularização dos jogos no ensino.




Froebel (1782-1852), idealizador dos jardins de infância, com base na concepção de que a criança é um ser dotado de natureza distinta da do adulto, fortalece os métodos lúdicos na educação, colocando o jogo como parte integrante da educação infantil, jogo este caracterizado pelas ações de liberdade e espontaneidade. Assim como a linguagem é a primeira forma de expressão social, o brinquedo é uma forma de autoexpressão. Dessa forma a teoria froebeliana determinou, segundo Almeida (1987), o jogo como fator decisivo para a educação infantil.




Spencer (1820-1903) elege o jogo como elemento que propicia o desenvolvimento da vida intelectual em todos os aspectos, pois produz uma excitação mental agradável e, ainda, as crianças que com ele se envolvem denotam interesse e alegria.




O filósofo norte-americano John Dewey (1859-1952), ao criticar veementemente a obediência e a submissão até então cultivadas nas escolas, propõe uma aprendizagem por meio de atividades pessoais de cada aluno, em que o jogo é o elemento desencadeador desse ambiente, fértil ao aprendizado, sendo, portanto, diferente das referências abstratas, distintas, pelas quais as crianças não se motivam. Ressalta ainda que os esforços dos reformadores, o crescente interesse pela psicologia infantil e a experiência direta nas escolas fizeram com que programas e cursos de estudos sofressem profundas modificações. Pela experiência praticada, ficou demonstrado que o trabalho com jogos impulsiona naturalmente as crianças, que vão à escola com alegria, além de manter a disciplina, facilitando o aprendizado.




Por fim, nesse navegar histórico das representações do jogo, vindo do estado social em que os jogos e as brincadeiras eram comuns a todas as idades e classes até os dias atuais, cujos aspectos lúdico e educativo são uma tônica confirmada e sugerida por um razoável número de trabalhos como um mecanismo didático associado à motivação dos alunos e de real valor em sala de aula, embora não sendo o único, é ainda visto com certa resistência por parte de alguns.




Por compreender que a ludicidade está presente em várias atividades no dia a dia da criança, e que ela existe independentemente do seu uso educacional, autores que trabalham o jogo buscam fundamentar-se em teorias e estudos para elaborar suas visões acerca da palavra jogo, de acordo com os seus objetivos específicos. É como considera Elkonin (1985): o ato de brincar e suas representações são um fenômeno bastante complexo, cultural e que depende de épocas históricas, condições sócio-históricas e geográficas.




A esse respeito, Smith (1982), citado por Bichara (1994), afirma que a ideologia cultural de uma época influencia a representação que teóricos fazem sobre a brincadeira, cuja importância cultural liga-se ao valor atribuído à própria infância. Por exemplo, no século XIX, a infância era vista como uma fase de preparação para o trabalho adulto, portanto, dava-se pouca importância à brincadeira e aos jogos.




Por esta e outras razões já expostas, o jogo é considerado com frequência, por alguns, como algo distante e distinto da atividade de trabalho. Esse aspecto dicotômico entre o jogo e o trabalho é analisado por Dewey (1936), o qual esclarece que ambos (jogo e trabalho) são atividades ativas que possuem “fins conscientemente demandados, e seleção e adaptação de material e processos destinados a conseguir os desejados fins” (p. 256), de modo que, para ele, as divergências apresentadas entre o jogo e o trabalho são algo que só se faz presente em razão de indesejáveis condições sociais.




Nesse sentido, Claparède (1912) defende que todo ser humano tem necessidade vital de saber, de pesquisar, de trabalhar. Para ele, essas necessidades se manifestam em todas as brincadeiras, que não são apenas uma diversão, mas um verdadeiro trabalho, e mais, não há oposição radical entre o jogo e o trabalho, o que supõe a pedagogia tradicional.
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